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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III – Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaraÃ§Ã£o, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 29 de novembro de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão 
alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
III – Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

MARISA DE FÁTIMA GOMES opõe embargos de declaração contra o 
acórdão proferido em sede de agravo interno que, por unanimidade, negou-
lhe provimento (fls. 644/645e), cuja ementa transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA N. 
187/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
respectivos comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula 
n. 187 do Superior Tribunal de Justiça: "É deserto o recurso interposto para 
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o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 
Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de obscuridade, contradição e 

omissão (art. 1.022, I e II, do CPC), porquanto:
 
Não obstante o entendimento de ausência de requisito extrínseco de 
admissibilidade do recurso, consistente na comprovação do respectivo 
preparo, há de se ater na omissão informada pela embargante desde o 
início às fls. 21 e 24/31, comprovando a sua impossibilidade momentânea 
de recolher e do direito de acesso à Justiça para recolher o preparo do 
recurso especial, pedindo para ser lhe concedido a gratuidade da justiça, 
esclarecendo ainda que devido à FALTA DE EFETIVIDADE DO PRESENTE 
WRIT OF MANDAMUS, ACABOU POR SER EXONERADA, CONFORME 
PORTARIA EM ANEXO, o que acabou agravando mais ainda sua condição 
financeira, reiterando o postulado às fls. 17/19 do presente mandado de 
segurança, o que pode ser feito a qualquer instancia Superior (...)
 
(...) e, caso assim não entenda, seja concedido o prazo para comprovar o 
recolhimento do preparo em dobro (...)
 
Transcorreu in albis o prazo para o MUNICÍPIO DE AURIFLAMA apresentar 

impugnação (certidão de fls. 666/668).
Os embargos foram opostos tempestivamente.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Sustenta a Embargante que há obscuridade e contradição a serem sanadas, 
bem como omissão a ser suprida, nos termos do art. 1.022, I e II, do Código de 
Processo Civil.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
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juiz de ofício ou a requerimento; e iii) corrigir erro material.
A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento pelo julgador dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Nesse sentido, confira-se a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

 
Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos possíveis 
de infirmar a conclusão do julgador. Para que se possa ser 
considerada fundamentada a decisão, o juiz deverá examinar todos os 
argumentos trazidos pelas partes que sejam capazes, por si sós e em 
tese, de infirmar a conclusão que embasou a decisão. Havendo omissão 
do juiz, que deixou de analisar fundamento constante da alegação da 
parte, terá havido omissão suscetível de correção pela via dos embargos 
de declaração. Não é mais possível, de lege lata, rejeitarem-se, por 
exemplo, embargos de declaração, ao argumento de que o juiz não está 
obrigado a pronunciar-se sobre todos os pontos da causa. Pela regra 
estatuída no texto normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se 
sobre todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes de 
alterar a conclusão adotada na decisão.

(Código de Processo Civil Comentado, 18ª ed., São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2019, p. 1.178-1.179, destaque no original).

 
Esposando tal entendimento, precedentes desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.

Documento eletrônico VDA30712157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/11/2021 13:51:03
Código de Controle do Documento: 74017d41-60b1-4144-8b27-f251a86cd160



1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 
veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
–DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FAIXA DE DOMÍNIO DE 
RODOVIA SOB CONCESSÃO. COBRANÇA EM DESFAVOR DE 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE TELEFONIA. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
n. 2).
2. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa 
sufragada no Superior Tribunal de Justiça, significa que o julgador deve 
enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida, hipótese aqui não verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, 
Primeira Seção, DJe 15/06/2016).
3. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que o poder 
concedente, com respaldo no art. 11 da Lei n. 8.987/1995 (Lei de 
Concessões e Permissões), pode autorizar a concessionária a efetuar 
cobrança pela utilização de faixas de domínio de rodovia, mesmo de outra 
concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no contrato 
de concessão da rodovia, como verificado na hipótese.
4. A Primeira Turma desta Corte tem reconhecido o caráter 
manifestamente inadmissível ou improcedente do agravo interno, a 
ensejar a aplicação da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 
quando a decisão agravada está fundamentada em precedente julgado 
sob o regime da repercussão geral, sob o rito dos recursos repetitivos ou 
com base em jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª Seção.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.079.824/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 07/03/2018)
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ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTENTE. ACÓRDÃO QUE 
ENFRENTOU TODAS AS QUESTÕES NECESSÁRIAS. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Conforme pacífico entendimento desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
determinação contida no art. 489 do CPC/2015 "veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no MS 
21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/06/2016, DJe 15/06/2016).
II - A corte de origem analisando o contexto fático-probatório dos autos 
concluiu (fl. 270): "Neste caso, ainda que houvesse buracos no asfalto e 
ainda que a pista apresentasse irregularidades, é certo que o acidente 
que vitimou fatalmente [...] somente ocorreu por culpa do motociclista que 
invadiu a contramão da via em alta velocidade".
III - Para alterar tais conclusões seria necessário o reexame fático-
probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: " pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
IV - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.037.131/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017).

 
No caso, a Embargante aponta que o acórdão padeceria de obscuridade, 

contradição e omissão, uma vez que ausente manifestação acerca do pedido de 
gratuidade justiça, assim como de novo prazo para comprovar o recolhimento do 
preparo em dobro.

Entretanto, não assiste razão à Embargante, porquanto restou consignado 
no acórdão ora embargado a aplicação do entendimento firmado por esta Corte no 
sentido de que "o pagamento de uma das despesas do preparo afasta a presunção 
relativa de hipossuficiência e constitui renúncia à isenção, sobretudo considerando 
serem vedados comportamentos contraditórios em nosso ordenamento jurídico" (fl. 
649e):

 
Por sua vez, o Excelentíssimo Ministro João Otávio de Noronha, então 
Presidente desta Corte, ao analisar as alegações do pedido de 
reconsideração, consignou que (fl. 601e e 614e):
 

[...]
Embora a parte alegue o diferimento de custas (fl. 488), este não foi 
concedido pelo tribunal de origem, conforme se verifica às fls. 440/442. E, 
ainda que tivesse tal benefício, não a socorreria, uma vez que as custas 
devidas ao Superior Tribunal de Justiça têm natureza jurídica de taxa 
federal, instituída pela Lei n. 11.636/2007.
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Entender que a legislação ou ato judicial local pudesse postergar o 
pagamento de uma taxa instituída por lei federal seria aceitar a possibilidade 
de instituir uma isenção heterônoma temporária, prática vedada pela 
Constituição da República (art. 151, III).
 
Nesse sentido, o AgInt no REsp 1668251/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 24/08/2018 e o AgInt no AREsp 
1216172/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
24/08/2018.
 
Além disso, veja-se que segundo o entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, “o pagamento de uma das despesas do preparo afasta a presunção 
relativa de hipossuficiência e constitui renúncia à isenção, sobretudo 
considerando serem vedados comportamentos contraditórios em nosso 
ordenamento jurídico" (AgRg no AREsp 740.413/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
03/02/2016).
[...]
 
Impende ressaltar, ainda, que é despiciendo eventual deferimento do 

benefício da justiça gratuita nesse momento processual, visto que a suposta benesse 
somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte embargante das 
custas processuais referentes aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido de 
justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele "não retroage 
para alcançar encargos processuais anteriores" (AgRg no REsp 1.144.627/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 29/5/2012).

Nesse sentido os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS JUDICIAIS. COMPLEMENTAÇÃO. ART. 511, § 2º, DO CPC. 
POSSIBILIDADE. INÉRCIA DA PARTE AGRAVANTE. APLICAÇÃO DA 
PENA DE DESERÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os beneficiários da justiça gratuita, ao interporem recurso especial, são 
dispensados do recolhimento do porte de remessa e retorno. 
Precedentes.
2. Não obstante a extensão desse benefício fiscal, impõe-se reconhecer 
que o pagamento de uma das despesas do preparo afasta a presunção 
relativa de hipossuficiência e constitui renúncia à isenção, sobretudo 
considerando serem vedados comportamentos contraditórios em nosso 
ordenamento jurídico.
3. Se a parte recorrente renuncia à gratuidade de justiça e efetua o 
pagamento de pelo menos uma das despesas do preparo, não é possível 
decretar imediatamente a deserção.
4. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em assentada 
realizada em 29/5/2014, no julgamento do REsp 844.440/MS, afastou a 
pena de deserção recursal para, antes de se decretar esta, permitir a 
intimação do recorrente para fins de recolhimento da importância devida 
5. Não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, 
do CPC, o que atrai a pena de deserção quando, mesmo após o aludido 
ato de ciência, o recurso especial não é devidamente preparado.
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 740.413/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há ilegalidade na apreciação unipessoal pelo relator do mérito do 
recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a sua 
admissibilidade, bem como observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, valendo ressaltar que com 
a interposição do agravo regimental fica superada eventual violação ao 
princípio da colegialidade, em razão da reapreciação da matéria pelo 
órgão colegiado.
2. O benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser 
requerido a qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos 
processuais anteriores.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1144627/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 29/05/2012)

 
Por sua vez, ante a falta de recolhimento, tendo sido intimada a parte para 

regularização do preparo, com amparo no art. 1.007, § 7º, do Código de Processo Civil 
de 2015, permanecendo algum vício que importe em deserção, não cabe nova 
oportunidade para regularização, sob pena de incentivo ao abuso processual, devendo 
a parte agir com diligência no cumprimento de seus deveres.

Espelham tal orientação os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. JUNTADA APENAS DO AVISO DE 
LANÇAMENTO. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO 
(CPC, ART. 1.006, § 7º). NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM NA 
GRU. INDICAÇÃO INCORRETA. NOVA INTIMAÇÃO, DESTA FEITA 
PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO (CPC, ART. 1.006, § 4º). 
INDEVIDA.
1. "Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, 
necessariamente, a indicação do número do processo de origem, sob 
pena de não conhecimento do recurso. Não existindo correspondência 
entre o número de referência contido na guia de recolhimento e o número 
do processo sob análise, incide, por analogia, a Súmula n. 187/STJ: 'É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos. [...]" (AgRg no AREsp 814.585/RS, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
04/02/2016, DJe de 12/02/2016).
2. Tendo sido deferido prazo ao recorrente para regularização da 
comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do art. 1.007 
do CPC/2015, permanecendo algum vício que importe em deserção, 
não cabe nova oportunidade para regularização, mediante 
pagamento em dobro (na forma do § 4º do mesmo preceito legal), 
sob pena de incentivo ao abuso processual, devendo a parte agir 
com diligência no cumprimento de seus deveres.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1045105/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017, destaque meu).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. DOCUMENTO APRESENTADO 
QUE NÃO POSSUI O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, 
CORRESPONDENTE À GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
21/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o 
preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não 
havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, 
porquanto não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo 
extremo" (STJ, AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018).
No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.147.348/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/05/2018.
III. No caso, deixando a parte recorrente de juntar aos autos, ainda que 
intimada para tanto, documento hábil a comprovar o pagamento 
correspondente à guia de recolhimento das custas (GRU), é de se 
declarar deserto o Recurso Especial. IV. Esta Corte já firmou a 
compreensão de que "a falta de correspondência entre o número do 
código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2015).
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta 
Corte, no sentido de que: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1181813/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018, destaque 
meu).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO TRIBUNAL ESTADUAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 
1.003, § 6º, DO NOVO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EM 
RAZÃO DA DESERÇÃO. PARTE INTIMADA PARA REGULARIZAR O 
PREPARO E NÃO O FAZ CORRETAMENTE. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do NCPC, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
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impossibilita a regularização posterior.
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte que permite a comprovação 
de feriado local ou ausência de expediente forense em momento posterior 
foi construído sob a égide do Código de Processo Civil/1973, não se 
aplicando aos recursos interpostos na vigência do novo código, diante de 
determinação expressa em sentido contrário.
3. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita no ato da 
interposição do apelo. Precedentes.
4. O recurso especial é deserto se a parte, mesmo após intimada 
para regularizar o preparo, não o faz corretamente.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1151291/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 15/03/2018, 
destaque meu).

 
Ademais, constatada apenas a discordância da Embargante com o deslinde 

da controvérsia, não restou demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração do 
julgado, porquanto a fundamentação adotada no venerando acórdão é clara e 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a 
ensejar a oposição dos presentes embargos.

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada formulação, 
uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos embargos, os quais se 
destinam, exclusivamente, à correção de eventual omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material do julgado.

Posto isso, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.693.381 / SP
Número Registro: 2020/0093203-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1000021-42.2019.8.26.0632 10000214220198260632

Sessão Virtual de 23/11/2021 a 29/11/2021

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISA DE FÁTIMA GOMES
ADVOGADO : JOAQUIM BASÍLIO - SP093308
AGRAVADO : MUNICIPIO DE AURIFLAMA
PROCURADOR : FERNANDO ANTÔNIO VESCHI - SP085637

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - EXONERAÇÃO OU 
DEMISSÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARISA DE FÁTIMA GOMES
ADVOGADO : JOAQUIM BASÍLIO - SP093308
EMBARGADO : MUNICIPIO DE AURIFLAMA
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO VESCHI - SP085637

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de novembro de 2021
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